
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 76.734 - MG (2016/0260807-4)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : RANDER COSTA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. INVIABILIDADE. 
COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO.

1.   A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de não 
reconhecer a nulidade da prisão apenas em razão da ausência da 
audiência de custódia, se não demonstrada inobservância aos direitos e 
garantias constitucionais do acusado, como no caso concreto. 

2.   Nos termos do art. 310, II, CPP, por ocasião da conversão 
da prisão em flagrante, admite-se o decreto de prisão preventiva pelo 
magistrado, de ofício, caso estejam presentes os requisitos do art. 312 
do CPP. Precedentes.

3.   A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de 
crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da 
prova da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da 
autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 
312 do Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada 
pela jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 
crime.

4.   No caso concreto, a prisão encontra-se fundamentada na 
garantia da ordem pública, considerando as circunstâncias do caso 
concreto, pois o recorrente foi preso em conhecido ponto de tráfico, 
com 23 pedras de crack, dinheiro e várias facas para preparo da 
droga, elementos estes que demonstram dedicação à atividade 
criminosa e indicam a gravidade da conduta perpetrada e a 
periculosidade social da paciente, justificando-se, nesse contexto, a 
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segregação cautelar como forma de resguardar a ordem pública.

5.   Eventuais condições subjetivas favoráveis ao paciente não são 
impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os 
requisitos autorizadores da referida segregação. Precedentes.

6.   Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão; o contexto fático indica que as providências menos gravosas 
seriam insuficientes para acautelar a ordem pública. 

7.   Recurso ordinário desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix 
Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 22 de novembro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 76.734 - MG (2016/0260807-4)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : RANDER COSTA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido de liminar, 

interposto por RANDER COSTA, denunciado por tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei 

11.343/2006), contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, que 

denegou a ordem em writ anterior, mantendo a decisão do MM. Juiz de primeiro grau que 

converteu o flagrante em preventiva. O acórdão recorrido restou assim ementado (e-STJ fls. 

54):

EMENTA: HABEAS CORPUS- TRÁFICO DE DROGAS - 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA - PRESSUPOSTOS E 
REQUISITOS DO ART. 312 DO CPP NITIDAMENTE PRESENTES - 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE 
-NÃOOCORRÊNCIA-MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS - 
INSUFICIÊNCIA - PRISÃO CAUTELAR MANTIDA. I - Tratando-se 
o tráfico de drogas, hodiernamente, do crime de maior 
preocupação das políticas de segurança pública, existindo nos 
autos fortes indícios de autoria e estando comprovada a 
materialidade delitiva, a prisão preventiva, medida de exceção, 
mostra-se necessária para a garantia da ordem e da saúde pública, 
sendo insuficiente a aplicação das cautelares previstas no art. 319 
do CPP. II - Existem circunstâncias obstativas à substituição da 
pena privativa de liberdade e à imposição de regime aberto que 
podem ser sopesadas pelo juiz quando da prolação da sentença, 
razão pela qual não há que se falar em ofensa ao princípio da 
proporcionalidade tomando por base pena hipotética.

Alega o recorrente, preliminarmente, a nulidade absoluta do processo, em 

razão da ausência de audiência de custódia e por ser defeso ao magistrado decretar, de ofício, 

a prisão preventiva.

Sustenta, no mais, que sofre constrangimento ilegal, ante a ausência de 

fundamentação concreta, calcada nos pressupostos do art. 312 do CPP, para a manutenção 
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de sua prisão antecipada, sendo vedada considerações de ordem genérica e abstrata sobre a 

gravidade do crime imputado.

Indeferido o pedido de liminar (e-STJ fls. 82/83), foram prestadas as 

informações solicitadas (e-STJ fls, 93/105 e 109/111).

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do recurso, 

em parecer assim ementado (e-STJ fl. 127):

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. ART. 33, CAPUT, LEI 11.343/2006. 
ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PRETENSÃO DE 
QUE SE RECONHEÇA NULIDADE NA CONVERSÃO DA PRISÃO 
EM FLAGRANTE PARA PREVENTIVA. AUDIÊNCIA DE 
CUSTÓDIA. CONDUÇÃO PESSOAL DO PRESO AO JUIZ. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL PREVENTIVA DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. ART 312. REQUISITOS. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. O ordenamento jurídico pátrio não contempla o instituto da 
"audiência de custódia ", apenas prevê o encaminhamento do auto 
de prisão em flagrante para que o juiz competente analise a 
legalidade e a necessidade da manutenção da prisão cautelar. Não 
há condução pessoal do preso ao magistrado.

2. Motivado pela existência de dados concretos que atendam aos 
pressupostos autorizadores da prisão preventiva, o Juízo 
processante deve convertê-la, até mesmo de ofício, de acordo com 
os arts. 310, 311, 312 e 313, todos do Código de Processo Penal.

3. A decisão que decretou a prisão preventiva do recorrente 
encontra-se suficientemente fundamentada na garantia da ordem 
pública, destacando-se a gravidade concreta do delito e a 
periculosidade social do agente envolvido, bem demonstradas pelas 
circunstancias em que ocorridos os fatos criminosos e pelos motivos 
que os determinaram.

4. Parecer, inicialmente, pelo retorno dos autos a instância de 
origem e, no mérito, pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 76.734 - MG (2016/0260807-4)
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Insurge-se o recorrente contra a sua prisão preventiva, decretada após 

prisão em flagrante por tráfico de drogas.

Inicialmente, destaco que a jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido 

de não reconhecer a nulidade da prisão apenas em razão da ausência da audiência de 

custódia, se não demonstrada inobservância aos direitos e garantias constitucionais do 

acusado, como no caso concreto. Nesse sentido, podem ser citados, os seguintes julgados: 

RHC 75.274/RS, Rel. Min. JOEL ILAN PACIONIK, Quinta Turma, DJe 9/11/2016 e RHC 

69.511/PI, de minha relatoria, Quinta Turma, DJe 28/10/2016.

A defesa, ainda, a nulidade da prisão, porquanto teria sido decretada de 

ofício pelo Magistrado.

Com efeito, nos termos do art. 310, II, do Código de Processo Penal, o 

Magistrado, ao receber o auto de prisão em flagrante, constatando a presença dos requisitos 

legais previstos no art. 312 do mesmo diploma legal, que autorizam a restrição da liberdade, 

deverá, fundamentadamente, converter a prisão em preventiva. Em outras palavras, admite-se 

a decretação da prisão preventiva, de ofício, por ocasião do flagrante, quando constatada a 

presença dos requisitos legais que autorizam a restrição da liberdade, como ocorreu na 

espécie.

Nesse sentido, cito precedentes das duas Turmas da Terceira Seção:

[...]. 4. Contudo, a impossibilidade de decretação da prisão 
preventiva ex officio pelo juiz na fase investigativa não se confunde 
com a hipótese dos autos, retratada no art. 310, II, do CPP, que 
permite ao magistrado, quando do recebimento do auto de prisão 
em flagrante, e constatando ter sido esta formalizada nos termos 
legais, convertê-la em preventiva quando presentes os requisitos 
constantes do art. 312 do CPP. Isso porque a conversão da prisão 
em flagrante, nos termos já sedimentados por ambas as Turmas que 
compõem a Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça, pode 
ser realizada de ofício pelo juiz. [...]. (RHC n. 63.862/MG, Relatora 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 10/11/2015, DJe 25/11/2015).
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[...]. 2. Nos termos do art. 310, II, CPP, por ocasião da conversão 
da prisão em flagrante, admite-se a prisão preventiva pelo 
magistrado, de ofício, caso estejam presentes os requisitos do art. 
312, CPP. [...]. (RHC n. 59.556/SC, Relator Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 08/09/2015, DJe 
29/09/2015)

[...]. III - Não há nulidade no r. decisum do MM. Juiz de 1º grau 
que, de ofício, decreta a conversão da prisão em flagrante em 
preventiva, nos termos do art. 310, inciso II, do CPP (precedentes). 
[...]. (HC n. 317.848/PE, Relator Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 19/10/2015).

[...]. 1. Não é nula a decisão do Juízo singular que, de ofício, 
converte a prisão em flagrante em preventiva, quando presentes os 
requisitos e fundamentos para a medida extrema, mesmo sem prévia 
provocação/manifestação do Ministério Público ou da autoridade 
policial. Exegese do art. 310, II, do CPP. Precedentes deste STJ. 
[...]. (RHC n. 59.177/MG, Relator Ministro LEOPOLDO DE 
ARRUDA RAPOSO – Desembargador Convocado do TJ/PE –, 
QUINTA TURMA, julgado em 08/09/2015, DJe 01/10/2015).

Superado este ponto, passo à análise do pedido de liberdade provisória.

A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se 

de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 

Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 

(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 

presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal, que assim dispõe: 

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando 
houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria.

Quanto aos pressupostos/requisitos da prisão preventiva, colhem-se estas 

lições do Professor Guilherme de Souza Nucci:

Entende-se pela expressão [garantia da ordem pública] a 
necessidade de se manter a ordem na sociedade, que, como regra, é 
abalada pela prática de um delito. Se este for grave, de particular 
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repercussão, com reflexos negativos e traumáticos na vida de 
muitos, propiciando àqueles que tomam conhecimento da sua 
realização um forte sentimento de impunidade e de insegurança, 
cabe ao Judiciário determinar o recolhimento do agente.

[A conveniência da instrução processual] é motivo resultante da 
garantia da existência do devido processo legal, no seu aspecto 
procedimental. A conveniência de todo processo é realização da 
instrução criminal de maneira lisa, equilibrada e imparcial, na 
busca da verdade real, interesse maior não somente da acusação, 
mas, sobretudo, do réu. Diante disso, abalos provocados pela 
atuação do acusado, [...] a fuga deliberada do local do crime, [...] 
dentre outras. 

Asseguração da aplicação da lei penal: significa garantir a 
finalidade útil do processo, que é proporcionar ao Estado o 
exercício do seu direito de punir, aplicando a sanção devida a 
quem é considerado autor de infração penal.
(NUCCI, Guilherme de Souza. Código de Processo Penal Comentado. 
13 ed. Rio de Janeiro: Forense: 2014, p. 699, 708 e 710).

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a prisão cautelar esteja 

pautada em motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 

crime.

Na hipótese, o acórdão recorrido bem apreciou a questão, nos termos do 

voto condutor, verbis (e-STJ fls. 56/57):

Para a decretação da prisão preventiva, são necessários apenas a 
prova da materialidade e os indícios suficientes de autoria, que 
estão demonstrados pelo APFD {fls. 8/11), já tendo sido oferecida 
denúncia em desfavor do paciente (fls. 29v/30).

A decisão combatida (fls. 13/13v) está fundamentada com base em 
dados concretos dos autos, os quais evidenciam a necessidade da 
prisão cautelar, a fim de se resguardar a ordem e a saúde públicas.

Consta que policiais militares estavam em patrulhamento de rotina 
pelo local conhecido como "Ponto de drogas do Davi", quando 
acabaram por abordar o paciente, sendo apreendidas ao seu lado 
vinte e três pedras de crack, cinco facas que seriam utilizadas para 
o preparo da droga e R$108,70 (cento e oito reais e setenta 
centavos). 

Não se trata, a toda evidência, de manter preso o paciente apenas 
em decorrência da gravidade abstrata do delito, mas de tratar com 
cautela os acusados de crimes responsáveis por conseqüências 
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intensamente negativas na sociedade.

Neste ponto, o art. 282, II, do CPP, prevê expressamente que, na 
aplicação das medidas cautelares, deverá se observar a 
"adequação da medida à gravidade do crime, circunstâncias do 
fato e condições pessoais do indiciado ou acusado" (negritei). 

Insuficiente, portanto, a imposição de medidas cautelares 
alternativas, sendo necessária a manutenção da medida cautelar 
excepcional, principalmente por se tratar do delito de maior 
preocupação das políticas de segurança pública.

O decreto de prisão cautelar encontra-se devidamente fundamentado, tal 

qual exige a legislação vigente. Foram regularmente tecidos argumentos idôneos e suficientes 

que justificam o cárcere provisório do recorrente, especialmente para garantia da ordem 

pública. 

No caso, as decisões precedentes demonstraram a necessidade da medida 

extrema, uma vez que o recorrente foi preso em ponto de tráfico, com expressiva quantidade 

de droga de especial nocividade (23 pedras de crack), além de facas para manuseio e preparo 

da droga e dinheiro. Tais circunstâncias demonstram dedicação ou envolvimento mais 

acentuado com a traficância, justificando o receio de  reiteração criminosa.

Em circunstâncias semelhantes, já decidiu esta Corte pela legalidade da 

prisão preventiva. Confira-se:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO, ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
DROGAS, RECEPTAÇÃO E ADULTERAÇÃO DE SINAL 
IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR. ART. 312 DO CPP. 
PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. 
HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que a 
determinação de segregar o réu deve efetivar-se apenas se 
indicada, em dados concretos dos autos, a necessidade da cautela 
(periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 do CPP.

2. O Juízo singular apontou a presença dos vetores contidos no art. 
312 do Código de Processo Penal, em especial a garantia da ordem 
pública, evidenciada pela gravidade concreta da conduta delitiva, 
ao destacar a grande quantidade de droga apreendida, a saber, 
200 kg de maconha, fracionados em 214 tabletes, dos quais 107 
foram encontrados em posse do paciente, a denotar a prática não 
ocasional da mercancia ilícita. Outrossim, foram apreendidos 
diversos veículos com identificação adulterada e relevante quantia 
em dinheiro sem origem lícita comprovada.
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3. Pelas mesmas razões, as medidas cautelares diversas da prisão 
não constituem instrumentos eficazes para obstar a reiteração da 
conduta delitiva.

4. Habeas corpus denegado. (HC 366.042/MG, Rel. Min. ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 06/09/2016, DJe 
15/09/2016)

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE DO 
ENTORPECENTE APREENDIDO (824,41 G DE MACONHA). 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. LIMINAR INDEFERIDA. DECISÃO 
INDEFERITÓRIA DA LIMINAR QUE DEVE SER MANTIDA.

1. Considera-se fundamentado o decreto de prisão quando baseado 
em dados concretos, tais como a quantidade de entorpecente 
apreendido, a saber, 824,41 g de maconha acondicionados em três 
porções médias e um tijolo, demonstrando-se a necessidade de se 
acautelar a ordem pública.

2. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 364.900/SP, Rel. Min. 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
06/09/2016, DJe 15/09/2016)

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
NULIDADE DA PRISÃO CAUTELAR. MATÉRIA NÃO ANALISADA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.  AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS QUE, ISOLADAMENTE, 
NÃO AUTORIZAM A LIBERDADE PROVISÓRIA. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A alegação de nulidade da decisão que decretou a prisão 
preventiva não foi objeto de análise pelo eg. Tribunal a quo, o que 
obsta a apreciação da matéria nesta Corte sob pena de indevida 
supressão de instância (precedentes).

II - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por 
meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes da 
execução (provisória ou definitiva) da pena. É por isso que tal 
medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal (precedentes).

III - No caso, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam que a liberdade do ora recorrente acarretaria risco à 
ordem pública, notadamente se considerada a quantidade da 
substância apreendida em seu poder (450g de maconha), a 
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demonstrar o maior desvalor da conduta perpetrada (precedentes).

IV - Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa, trabalho lícito não têm o condão de garantirem ao 
paciente a revogação da prisão preventiva se há nos autos 
elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia 
cautelar, o que ocorre na hipótese.

V - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas à 
prisão, in casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a 
decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 
6º, do Código de Processo Penal.

Recurso ordinário conhecido em parte e, nesta extensão, 
desprovido. (RHC 74.116/RS, Rel. Min. FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 16/09/2016)

PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO.  TRÁFICO  DE  
DROGAS.  PRISÃO  PREVENTIVA. QUANTIDADE E 
DIVERSIDADE   DOS   ENTORPECENTES  APREENDIDOS.  
GARANTIA  DA  ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação 
no sentido  de  que  não  cabe  habeas  corpus  substitutivo do 
recurso legalmente  previsto  para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da  impetração,  salvo  quando  constatada a 
existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2.  Havendo  prova  da existência do crime e indícios suficientes de 
autoria,  a  prisão  preventiva, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da  ordem  econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.

3. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado 
no sentido  de  que  a  quantidade,  a  natureza  ou  a diversidade 
dos entorpecentes  apreendidos  podem servir de fundamento ao 
decreto de prisão preventiva.

4.  No caso dos autos, com o paciente foram apreendidos 11 
papelotes de  maconha,  31  microtubos  de cocaína e 39 pedras de 
crack, o que justifica   seu  encarceramento  cautelar  para  
garantia  da  ordem pública.

5. Habeas corpus não conhecido. (HC 361.530/SP, Rel. Min. 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 
24/08/2016)

Eventuais condições subjetivas favoráveis não são impeditivas à decretação 

do cárcere cautelar, se presentes os requisitos autorizadores da custódia cautelar. Confira-se: 

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
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QUALIFICADO. OCULTAÇÃO DE CADÁVER. REVOGAÇÃO DA 
CUSTÓDIA CAUTELAR. EVASÃO DO DISTRITO DA CULPA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. EXCESSO DE PRAZO NA 
APRECIAÇÃO DOS RECURSOS EM SENTIDO ESTRITO. 
INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

[...] 4. Condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais 
para a decretação da prisão preventiva.

[...] 9. Ordem denegada, com recomendação para o Tribunal de 
origem imprimir maior agilidade no julgamento do recurso em 
sentido estrito. (HC 315.167/AL, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, 
Quinta Turma, julgado em 25/8/2015, DJe 11/09/2015) – (grifei).

De outro vértice, depreende-se que medidas cautelares diversas da prisão 

não se mostram satisfatórias, pois não surtiriam o efeito almejado para a proteção da ordem 

pública. Em caso semelhante, assim já me manifestei: 

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. PERICULOSIDADE. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 
PARA A GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. APLICAÇÃO DAS 
MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. INVIABILIDADE. 
RECURSO ORDINÁRIO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. Sabe-se que a prisão cautelar é medida excepcional que só deve 
ser decretada quando devidamente amparada pelos requisitos 
legais, em observância ao princípio constitucional da não 
culpabilidade, sob pena de antecipação da pena a ser cumprida 
quando da eventual condenação.

2. É certo que a gravidade abstrata do delito de tráfico de drogas 
não serve de fundamento para a negativa do benefício da liberdade 
provisória, tendo em vista a declaração de inconstitucionalidade de 
parte do art. 44 da Lei n. 11.343/2006 pelo Supremo Tribunal  
Federal.

3. Na hipótese, é necessário verificar que a decisão do Magistrado 
de primeiro grau e o acórdão recorrido encontram-se 
fundamentados na garantia da ordem pública, considerando a 
razoável quantidade e o tipo da droga apreendida - 4 pedras e uma 
porção de crack, totalizando 21,94 gramas de droga -, além de 
pequena quantia em dinheiro encontrada com o acusado, oriunda 
da venda de uma das pedras, circunstâncias que apontam para a 
gravidade da conduta perpetrada e a periculosidade social do 
recorrente. Prática delituosa reconhecida e reiterada. Registros 
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criminais.

4. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, tais como 
primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, 
por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os 
requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão, quando a segregação encontra-se fundada na gravidade 
efetiva do delito e na periculosidade social do recorrente, bem 
demonstradas no caso dos autos, e que levam à conclusão pela sua 
insuficiência para acautelar a ordem pública da reprodução de 
fatos criminosos.

5. Recurso improvido. (RHC-58.367/RJ, de minha relatoria, QUINTA 
TURMA, j. em 23/6/2015, por unanimidade, DJ de 29/6/2015) – (grifei).

Demonstrados, portanto, os pressupostos e motivos autorizadores da 

custódia cautelar, elencados no art. 312 do Código de Processo Penal, não se verifica a 

ilegalidade sustentada.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0260807-4 RHC    76.734 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  04883422620168130000  10000160488342001  3989890320168130702  702160398989

EM MESA JULGADO: 22/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RANDER COSTA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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